
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.761 - MG (2014/0165247-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MINERCONSULT ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : ANA PAULA FERNANDES 
  CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA 
  JOSÉ AMÉRICO CASTANHEIRA BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO – FAP. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ART. 150, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu pela 
constitucionalidade da Contribuição destinada ao SAT/RAT, prevista no 
art. 10 da Lei nº 10.666/03, e entendeu que a estipulação da metodologia 
FAP e o reenquadramento da alíquota pelo Decreto nº 6.957/09 e 
Resoluções do CNPS não violaram o princípio da legalidade.

2. Segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
arrimo para o Tribunal de origem apreciar a controvérsia, a matéria foi 
dirimida no âmbito constitucional, de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde da controvérsia.

Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.761 - MG (2014/0165247-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MINERCONSULT ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : ANA PAULA FERNANDES 
  CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA 
  JOSÉ AMÉRICO CASTANHEIRA BORGES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MINERCONSULT 
ENGENHARIA LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 1.301, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO AO 
RAT - ÍNDICE FAP (LEI Nº 10.666/03; RESOLUÇÕES MPS/CNPS 
Nºs 1.308/09 E 1.309/09) - PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E 
CONSTITUCIONALIDADE.

1.  Rejeitada a preliminar de nulidade da r. sentença, uma vez 
que o MM. Juiz a quo ateve-se aos pedidos formulados na petição 
inicial.

2. O FAP - Fator Acidentário de Prevenção, que leva em 
consideração os índices de freqüência, gravidade e custos dos 
acidentes de trabalho, está previsto no artigo 10 da Lei n.º 
10.666/2003, que dispõe no sentido de que as alíquotas de 
contribuição ao RAT poderão ser reduzidas ou majoradas por ato 
regulamentar.

3. O STF entendeu constitucional a regulamentação do SAT, 
atual RAT, por regulamento do Poder Executivo (STF, RE nº RE 
343.446, DJ 20.3.2003, Rel. Min. Carlos Velloso), princípio também 
aplicável aos regulamentos do FAP - Fator Acidentário de 
Prevenção. 

4. Com efeito, nessa linha de raciocínio, a regulamentação do 
FAP, segundo metodologia adotada pelo CNPS, expressamente 
previstas em lei, não demonstra violação à Constituição Federal.

5. Registre-se que "a Lei Nº10.666, de 08 MAI 2003 (dispõe 
sobre a concessão da aposentadoria especial ao cooperado de 
cooperativa de trabalho ou de produção) previu que, em razão do 
grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos 
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ambientais do trabalho, as alíquotas previstas na Lei nº 8.212/91, 
art. 22, II (1%, 2% ou 3%) podem ser reduzidas em até 50% ou 
aumentadas em até 100% (o que redunda na flutuação da alíquota 
de 0,5% até 6%), em razão do desempenho da empresa em relação à 
atividade econômica exercida, conforme dispuser regulamento com 
cálculo segundo metodologia do Conselho Nacional de Previdência 
Social (CNPS). (...) A flutuação de alíquota (0,5% até 6%) e a 
regulamentação do FAP segundo metodologia adotada pelo CNPS 
estão expressamente previstas na Lei nº 10.666/03, razão por que 
não parece, em juízo de delibação, haver infringência à CF/88. A 
prerrogativa de o Poder Executivo adotar metodologia de cálculo 
para a aplicação de alíquotas diferenciadas do RAT (dentro do limite 
legal) corresponde à dinâmica da realidade fática inerente à 
complexidade da aferição dos critérios constantes da lei." (in AGA 
0025822-74.2010.4.01.0000/BA, DESEMBARGADOR FEDERAL 
LUCIANO TOLENTINO AMARAL, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.249 
de 18/03/2011).

6. De fato, “havendo norma do Poder Executivo que 
classifique determinada atividade empresarial como de risco, não 
compete ao Poder Judiciário, (...)  alterar a classificação da 
atividade para fins de se alterar a alíquota da contribuição devida ao 
SAT/RAT, interferindo na atividade regulatória do Poder 
Executivo.” (AG 0018930-18.2011.4.01.0000/DF, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, 
SÉTIMA TURMA,e-DJF1 p.334 de 17/06/2011). Respeito aos 
princípios da legalidade, do devido processo legal, da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Precedentes. 

7. Apelação não provida. Sentença mantida." 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 1.896, e-STJ):   

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO 
– FAP. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ART. 150, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta a agravante a reforma do decisum, pois pretende o 
reconhecimento da ilegalidade do Decreto 6.957/2009 em face da Lei 8.212/91. Logo, 
afirma que a fundamentação do Tribunal foi alheia ao objeto da demanda, embora os 
pertinentes embargos  de declaração a ela opostos.
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.761 - MG (2014/0165247-2)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO – FAP. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ART. 150, INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu pela 
constitucionalidade da Contribuição destinada ao SAT/RAT, prevista no 
art. 10 da Lei nº 10.666/03, e entendeu que a estipulação da metodologia 
FAP e o reenquadramento da alíquota pelo Decreto nº 6.957/09 e 
Resoluções do CNPS não violaram o princípio da legalidade.

2. Segundo se observa dos fundamentos que serviram de 
arrimo para o Tribunal de origem apreciar a controvérsia, a matéria foi 
dirimida no âmbito constitucional, de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde da controvérsia.

Agravo regimental improvido.
 

  
  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não obstante a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

Com efeito, o acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
fundamentação eminentemente constitucional, consoante se observa da simples leitura do 
julgado, ao asseverar, em síntese, que (fl. 1294, e-STJ):

"Registre-se, com efeito, que a discussão nos autos cinge-se às 
alterações promovidas pelo Decreto n. 6.957/09. Contudo, como 
visto, nos termos da jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal, 
o fato de a lei deixar para o regulamento (in casu, o referido 
Decreto) a complementação dos conceitos de "atividade 
preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave" não implica 
ofensa ao princípio da legalidade, seja no seu sentido material ou 
formal."
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Segundo se observa dos fundamentos que serviram de arrimo para o 
Tribunal de origem apreciar a controvérsia, a matéria foi dirimida no âmbito 
constitucional, de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o 
deslinde da controvérsia.

Aliás, essa circunstância fica evidente quando da simples leitura da 
ementa, a qual se traduz no resumo dos fundamentos do acórdão atacado. Assim, 
inviável o exame do pleito da recorrente, sob pena de se analisar matéria cuja 
competência está afeta ao Supremo Tribunal Federal, ex vi do art. 102 da Constituição 
Federal. O tema já se encontra assentado nesta Corte no sentido de que, tendo o 
recurso especial como cerne fundamentos constitucionais, não é competência do 
Superior Tribunal de Justiça conhecer da proposição.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT/RAT. LEI Nº 10.666/03. 
CONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DO FAP POR ATOS 
NORMATIVOS INFRALEGAIS. DECRETO Nº 6.957/09 E 
RESOLUÇÕES NºS 1.308 E 1.309 DO CNPS. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. TRIBUTÁRIA. MATÉRIA DECIDIDA COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
EFETIVO GRAU DE RISCO. IMPOSSIBILIDADE DE 
VERIFICAÇÃO.

1. O acórdão recorrido não padece de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade, tendo em vista que analisou de maneira 
suficiente e fundamentada a questão controvertida, não sendo os 
embargos de declaração veículo adequado para mero inconformismo 
da parte com o provimento jurisdicional, em especial acerca da 
aplicabilidade ou não de artigos de lei.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo concluiu pela 
constitucionalidade da Contribuição destinada ao SAT/RAT, prevista 
no artigo 10 da Lei nº 10.666/03, e entendeu que a estipulação da 
metodologia FAP e o reenquadramento da alíquota pelo Decreto nº 
6.957/09 e Resoluções do CNPS não violaram os princípios da 
legalidade, razoabilidade e proporcionalidade.

3. Ao Superior Tribunal de Justiça não compete examinar a 
constitucionalidade da fixação do FAP e majoração de alíquotas do 
RAT por atos normativos infralegais, porquanto a discussão atinente 
ao princípio da legalidade tributária está afeta ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. O art. 22, § 3º, da Lei nº 8.212/91 preconiza que a alteração 
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do enquadramento da empresa, em atenção às estatísticas de 
acidente de trabalho que reflitam investimentos realizados na 
prevenção de sinistros, constitui ato atribuído pelo legislador 
exclusivamente ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

5. Além de falecer ao Poder Judiciário competência para 
imiscuir-se no âmbito da discricionariedade da Administração com o 
fito de verificar o efetivo grau de risco da empresa recorrente, a 
pretensão extrapola os limites rígidos da via mandamental, 
comportando ampla dilação probatória.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.479.939/PR, Rel. Ministra MARGA TESSLER 

(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO 
- FAP. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ARTIGO 150, INCISO I DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O Tribunal de origem entendeu, essencialmente, que "Nessa 
perspectiva, a regulamentação da metodologia do FAP através dos 
Decretos 6.042/2007 e 6.957/2009 não implica em afronta ao 
princípio da legalidade insculpido no artigo 150, I, da Lei Maior, 
porquanto as disposições essenciais à cobrança da contribuição se 
encontram delineadas nas Leis 8.212/91 e 10.666/03. " Assim, 
eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, 
motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.290.477/RS, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 10/09/2013; AgRg no REsp 
1.344.046/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 23/10/2012, e AgRg no REsp 1.290.963/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/09/2012.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.334.337/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/5/2014, DJe 21/5/2014.)

Ante o exposto, e tendo em vista que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
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regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0165247-2 REsp 1.492.761 / 

MG

Números Origem:  116949520104013800  201038000048984

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINERCONSULT ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ AMÉRICO CASTANHEIRA BORGES E OUTRO(S)

CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA
ANA PAULA FERNANDES

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINERCONSULT ENGENHARIA LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ AMÉRICO CASTANHEIRA BORGES E OUTRO(S)

CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA
ANA PAULA FERNANDES

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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